
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1077203 - SP (2026/0072799-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANTONIO NERI PINTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.
PRETENSÃO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  ART.  28 DA  LEI  N.
11.343/2006.  INVIABILIDADE.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  ELEMENTOS  INDICATIVOS  DE
MERCANCIA  RECONHECIDOS  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TEMA REPETITIVO N. 1.194. TRÂNSITO EM
JULGADO  CERTIFICADO.  MODIFICAÇÃO  JURISPRUDENCIAL
POSTERIOR.  INAPLICABILIDADE.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. 
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ANTONIO NERI  PINTO DA

SILVA contra a decisão da Presidência deste Superior Tribunal por meio da qual foi

indeferido liminarmente o presente writ (fls. 63/64).

Consta que o agravante foi condenado como incurso no art. 33, caput, da Lei

n. 11.343/2006, à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial

fechado, e ao pagamento de 680 dias-multa, no mínimo legal, nos autos da Ação Penal

n. 1500236-53.2022.8.26.0535, da 4ª Vara Criminal da comarca de  Guarulhos/SP. O

Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva (fls. 21/38).

Em suas razões, o agravante sustenta que é usuário e dependente químico

de cocaína, tendo confessado tal condição tanto na fase policial quanto em juízo; que a

quantidade apreendida – 20,39 g – não é incompatível com o uso pessoal; e que não

havia qualquer estrutura de tráfico na residência. Argumenta que a distinção entre os

arts. 33 e 28 da Lei n. 11.343/2006 exige demonstração concreta do animus mercandi,

ausente nos autos, impondo-se, nesse contexto probatório, a aplicação do princípio  in

dubio pro reo e a desclassificação para o art. 28 da Lei de Drogas. Subsidiariamente,
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busca a compensação integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante

da reincidência, ambas de caráter pessoal, ressaltando que a pena-base fixada acima

do mínimo legal afasta o óbice da Súmula 231/STJ e viabiliza a compensação plena.

Requer a reconsideração da decisão monocrática pelo próprio Presidente ou,

alternativamente, a submissão do agravo à Turma competente para que a ordem seja

concedida.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta provimento.

Quanto à pretensão de desclassificação para o crime de porte de droga para

consumo  próprio,  o  Tribunal  de  origem  assentou,  com  amparo  no  conjunto  fático-

probatório coligido durante a instrução criminal, que a conduta do agravante subsumia-

se com segurança ao tipo do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, afastando a versão

defensiva de que a droga se destinava ao consumo pessoal.

Com efeito, pelo que se extrai do acórdão impugnado, as circunstâncias do

flagrante afastam, com margem segura, a tese de uso pessoal. A fuga do agravante ao

avistar  os  policiais,  o  arremesso  do  estojo  contendo  as  porções  individualmente

embaladas e prontas para comercialização, a presença de dinheiro, as anotações de

contabilidade do tráfico e a confissão informal constituem conjunto probatório suficiente

da  mercancia  de  drogas.  Sem  contar  que  o  fato  de  o  agravante  ser  usuário  ou

dependente químico não afasta, por si só, a configuração do tráfico de entorpecentes.

Conforme salientado pela Corte estadual, nada impede que o agente consuma drogas

e,  com vistas  a  sustentar  o  próprio  vício  ou incrementar  a  renda,  pratique atos  de

traficância. A condição de usuário e a de traficante não se excluem mutuamente, sendo

plenamente compatíveis.

A  desconstituição  do  que  ficou  estabelecido  nas  instâncias

ordinárias ensejaria o reexame aprofundado de todo conjunto fático-probatório da ação

penal, providência incompatível com os estreitos limites do habeas corpus (AgRg no HC

n. 871.088/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/2/2024). 

Ademais,  o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações

que  buscam absolvição  ou  desclassificação  de  condutas   imputadas,  em virtude  da

necessidade  de   revolvimento  do  conjunto   fático-probatório,  o  que  é   inviável  na  via

eleita,   em   especial   quando   as   instâncias   ordinárias,   após   exauriente   reexame   do

delineamento fático e probatório coligido aos autos no decorrer da instrução criminal,
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concluíram pela existência de elementos suficientes a fundamentar a condenação da

paciente (AgRg  no  HC  n.  750.015/SP, Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador

convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe 26/8/2022).

No que concerne à aplicação da atenuante da confissão espontânea, com o

julgamento do Tema Repetitivo n. 1.194 (REsp n. 2.001.973/RS), a Terceira Seção do

STJ   revisou   a   Súmula   n.   630,   passando   a   admitir   a   incidência   da   atenuante

da confissão espontânea também nos casos em que o acusado, em crime de tráfico

ilícito   de   entorpecentes,   reconhece   a   posse   ou   a   propriedade   da   droga   para   uso

próprio, ainda que negue a traficância, devendo a redução ocorrer em grau inferior ao

da confissão plena.  No caso,  aplica-se  a  nova orientação,  cabendo ao  Tribunal  de

origem definir  a fração de diminuição e eventual compensação com a agravante da

reincidência (AgRg no HC n.  971.483/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em 25/11/2025, DJEN de 28/11/2025).

No caso, em consulta aos autos originários,  verifica-se que o trânsito em

julgado da condenação foi certificado em 2/5/2023.

Ocorre que a mudança ou modificação na orientação jurisprudencial, mesmo

que favorável ao condenado, não autoriza o uso da revisão criminal, conforme firme

entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal Federal (AgRg nos EDcl na RvCr n.

5.544/DF, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 17/8/2022).

Em outras  palavras,  o  novo entendimento  jurisprudencial,  firmado após o

trânsito em julgado da condenação, ainda que mais benéfico ao réu, não autoriza, por si

só, a revisão do édito condenatório. Precedentes (AgRg no HC n. 811.636/SC, Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 26/5/2023). Na mesma linha, entre outros, AgRg no HC

n. 731.937/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 2/5/2022.

Inexiste, pois, flagrante ilegalidade a ser reparada.

 Nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.077.203 / SP

Número Registro: 2026/0072799-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002365320228260535 20249982022 202603902669 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANTONIO NERI PINTO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO NERI PINTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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